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EMENTA:  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. PROCEDIMENTO 
CIRÚRUGICO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. REMESSA  OFICIAL  E 
APELAÇÃO.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  ALEGAÇÃO  DE 
NECESSIDADE  DE INTIMAÇÃO PARA ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  PRINCÍPIO  DA  COOPERAÇÃO  E  DA 
INDEPENDÊNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO MEDICAMENTO 
POR OUTRO  INCLUSO NO ROL DOS  LISTADOS  PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.  AÇÃO OBJETIVANDO A 
REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA  E  NÃO  DE  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  DEVER  DO  ESTADO  DE  GARANTIR,  MEDIANTE  A 
IMPLANTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  SOCIAIS  E  ECONÔMICAS  O  ACESSO 
UNIVERSAL E  IGUALITÁRIO  À  SAÚDE,  BEM  COMO  OS  SERVIÇOS  E 
MEDIDAS  NECESSÁRIOS  À  SUA  PROMOÇÃO,  PROTEÇÃO  E 
RECUPERAÇÃO  (CF,  ART.  196).  POSSIBILIDADE  DE  SEQUESTRO  OU 
BLOQUEIO  DE  VERBA  INDISPENSÁVEL  À  AQUISIÇÃO  DE 
MEDICAMENTO.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  STF.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

1. “Quanto à necessidade da produção de provas, o juiz tem o poder-dever de julgar a  
lide antecipadamente, desprezando a realização de audiência para a produção de provas 
ao  constatar  que  o  acervo  documental  é  suficiente  para  nortear  e  instruir  seu 
entendimento. É do seu livre convencimento o deferimento de pedido para a produção 
de  quaisquer  provas  que  entender  pertinentes  ao  julgamento  da  lide.  STJ,  Resp 
902327/PR - Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, jul. 19.04.2007, DJU 10.05.2007, p. 
357.” (TJ/PB, Tribunal Pleno, AC nº 20020110288178001, Relª. Desª Maria Das Neves 
do Egito de A. D. Ferreira, julg. Em 14/08/2012).

2.  É  dever  inafastável  do  Estado  o  fornecimento  de  medicamento  indispensável  ao 
tratamento de doença grave, ainda que não faça parte da lista fornecida pelo SUS.

3. É pacífico o entendimento do STJ de que cabe sequestro ou bloqueio de verba 
indispensável à aquisição de medicamentos. Essa cautela é excepcional, adotada em 
face  da  urgência  e  imprescindibilidade  de  sua  prestação.  (AgRg  no  REsp 
1429827/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 08/04/2014, DJe 18/06/2014).



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e à Apelação Cível n.º 0017114-18.2013.815.2001, na Ação de Obrigação 
de  Fazer,  em que figuram como Apelante  o Estado da  Paraíba  e  como Apelada 
Ivanice Salvino Coelho. 

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Remessa 
Necessária e da Apelação, rejeitada a preliminar de cerceamento de defesa, no 
mérito, negar-lhes provimento.

VOTO. 

O Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo 
da 1.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 78/80v., nos autos da Ação 
de Obrigação de Fazer em face dele ajuizada por Ivanice Salvino Coelho, que julgou 
procedente o pedido, condenando-o à  realização  do  procedimento  cirúrgico  de 
“revascularização  por  angioplastia  do  membro  inferior  esquerdo”,  nos  moldes  da 
prescrição do médico, determinando, ao final, a remessa dos autos a esta Superior 
Instância, em face do Reexame Necessário.

Em suas razões,  f.  83/95, arguiu a  preliminar  de  cerceamento de  defesa  por 
entender que não é o caso de julgamento antecipado da lide  e,  no mérito,  alegou a 
possibilidade  de  substituição  do  tratamento  médico  pleiteado  por  outro  já 
disponibilizado pelo SUS. 

Pugnou  pelo  acolhimento  da  preliminar,  ou,  na  hipótese  de  entendimento 
diverso, pela reforma da sentença para que o pedido seja julgado improcedente, e, por  
conseguinte,  para  que a  determinação de  sequestro  de  verbas  públicas  também seja 
reformada. 

Intimada,  a  Apelada  não  apresentou  Contrarrazões,  consoante  se  infere  das 
Certidões de f. 96.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  100/105,  opinando  pelo 
desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

O Superior Tribunal de Justiça é firme no entendimento de que “o juiz tem o 
poder-dever de julgar a lide antecipadamente,  desprezando a realização de audiência  
para  a  produção  de  provas  ao  constatar  que  o  acervo documental  é  suficiente  para  
nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre convencimento o deferimento de 
pedido para a produção de quaisquer provas que entender pertinentes ao julgamento da 
lide”1. 

1 PRELIMINAR. CHAMAMENTO AO PROCESSO. REJEIÇÃO - Todos os entes da Federação 
possuem legitimidade para figurarem no polo passivo da ação de fornecimento de medicamento, haja 
vista que o direito à saúde é prestado aos cidadãos através de um sistema único, integrado por uma 
rede regionalizada e hierarquizada, composta por todos os entes federados, em que o poder é 
descentralizado, não havendo necessidade de chamar a União e o Município para figurarem no 



A  doença  que  acomete  a  Apelada  restou  comprovada  por  meio  dos 
documentos  de  f.  28 e  33,  elaborados  por  profissionais vinculados ao  próprio 
Sistema Único de Saúde, e o tratamento,  indicando a necessidade de realização da 
cirurgia, restou  demonstrado pelo Receituário  de  f.  27, motivo pelo qual rejeito a 
preliminar de cerceamento de defesa suscitada.

O argumento do Apelante  de possibilidade de substituição do medicamento 
carece do interesse recursal, uma vez que a Decisão atacada possibilitou à Apelada 
que fosse  ela  submetida à cirurgia prescrita pelo médico que a  acompanha,  e não 
para que lhe fosse fornecido qualquer medicamento. 

Quanto a alegação de impossibilidade de sequestro de verbas públicas, tem 
prevalecido no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que “cabe sequestro 
ou bloqueio de verba indispensável à aquisição de medicamentos.  Essa cautela é 
excepcional, adotada em face da urgência e imprescindibilidade de sua prestação.”2.

O Juízo  não determinou o sequestro  de  verba  pública,  apenas  o  colocou 
como uma das  medidas  coercitivas,  no  caso  de  descumprimento  da  decisão  que 
concedeu a antecipação da tutela, f. 51/54.

A Apelada, de acordo com o Laudo Médico de f.  27, é portadora de doença 
arterial  oclusiva  do  território  feroral,  poplíteo  e  fibular  inferior  esquerdo,  com 

processo. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE NOMEAÇÃO DE MÉDICO-PERITO. PROVA DESNECESSÁRIA. REJEIÇÃO. - Quanto à 
necessidade da produção de provas, o juiz tem o poder-dever de julgar a lide antecipadamente, 
desprezando a realização de audiência para a produção de provas ao constatar que o acervo 
documental é suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre convencimento o 
deferimento de pedido para a produção de quaisquer provas que entender pertinentes ao julgamento 
da lide. STJ, Resp 902327/PR - Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, jul. 19.04.2007, DJU 10.05.2007, 
p. 357. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER INTERVENÇÃO 
CIRÚRGICA ARTROPLASTIA DO JOELHO CID M17.0. OBRIGAÇÃO DO 
ESTADO.INTELIGÊNCIA DO ART. 196 DA CF. DESPROVIMENTO DO RECURSO. A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. art. 196 da Constituição Federal de 1988 (TJ/PB, 
Tribunal Pleno, AC nº 20020110288178001, Relª. Desª Maria Das Neves do Egito de A. D. Ferreira, 
julg. em 14/08/2012).

2 PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL.  PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS 
PELO ESTADO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. 
BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE.  ART.  461,  §  5º,  DO CPC.  PEQUENO 
VALOR. PRECEDENTES.
1.  É  pacífico  o  entendimento do STJ  de  que  cabe  sequestro  ou  bloqueio  de  verba  indispensável  à 
aquisição  de  medicamentos.  Essa  cautela  é  excepcional,  adotada  em  face  da  urgência  e 
imprescindibilidade de sua prestação.
2.  Na hipótese em exame, há a certificação de descumprimento, pelo Estado, de ordem judicial  no  
fornecimento de remédio, embora se verifique premente necessidade do paciente/substituído em fazer  
uso de medicamento indispensável e fundamental para o seu tratamento, visto que enfermo, portador de 
neoplasia maligna de próstata.
3. In casu, a desídia do ente estatal, frente ao comando judicial emitido, pode resultar em grave lesão à  
saúde ou mesmo pôr em risco a vida do demandante.
4.  Agravo  Regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  REsp  1429827/GO,  Rel.  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014).



comprometimento  da  função  cardíaca  e  lesão  necrótica  comprometendo  o  calcâneo 
esquerdo,  necessitando  de  revascularização  por  angioplastia  do  membro  inferior 
esquerdo.  

Trata-se de pessoa que alega não possuir condições financeiras para realizar a 
cirurgia prescrita, pelo que diante da negativa do Estado em  realizá-la, demonstra-se 
cabível  a  intervenção  do  judiciário  para  garantia  do  direito  fundamental  por  ela 
perseguido, embasado nas argumentações fáticas e jurídicas acima expendidas.

Posto isso, conhecidas  a Remessa  Necessária  e  a  Apelação,  rejeitada  a 
preliminar de  cerceamento  de  defesa,  nego-lhes provimento  para  manter  a 
sentença nos seus termos. 

É o voto. 

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. Juiz convocado o Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena para 
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o  Exmo. Des. 
João Alves da Silva.  Presente à sessão a Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


